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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 011/TJPA/2016 

Processo PA-PRO-2015/02797 
 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ  TJPA, CNPJ nº. 
04.567.897/0001-90, por meio do pregoeiro designado pela Portaria nº. 002/2015 - SA, 
publicada na edição do Diário Oficial do Estado de 08 de julho de 2015, torna público às 
interessadas, que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO, em sessão pública virtual, via internet, mediante condições de 
segurança  criptografia e autenticação  regida pela Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, pela Lei Estadual nº. 6.474, de 06 de agosto de 2002 e pelo Decreto Estadual nº. 
2.069, de 20 de fevereiro de 2006, com as alterações do Decreto nº. 967, de 14 de maio 
de 2008. No que couber, a licitação será regida, também, pela Lei nº. 8.666, de 21 de 
junho de 1993; pelo Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005; pelo Decreto nº. 3.555, 
de 08 de agosto de 2000, com a nova redação dada pelo Decreto nº. 3.693, de 20 de 
dezembro de 2000; pelo Decreto Estadual nº. 199, de 09 de junho de 2003; pelo 
Decreto nº. 3.784, de 06 de abril de 2001; pelo Decreto Estadual nº. 876, de 29 de 
outubro de 2013; pelo Decreto Federal nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013; pela Lei 
Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147, de 07 de agosto de 2014, que dispõe sobre o tratamento diferenciado às micro e 
pequenas empresas e regulamentada pelo Decreto Estadual nº. 878 de 31 de março de 
2008; pela Portaria do Gabinete da Presidência deste Tribunal de nº. 5.132, de 19 de 
dezembro de 2013; pela Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), bem como 
pelas condições e exigências contidas neste edital e seus anexos. 
 
DATA: 26 de fevereiro de 2016. 
HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília) 
LOCAL: www.comprasnet.gov.br 
CÓDIGO UASG: 925942 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente pregão eletrônico é o registro de preços visando eventual  

aquisição de EQUIPAMENTOS DE SOM, VÍDEO E ACESSÓRIOS para atendimento das 

necessidades do TJPA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento, pelo prazo de 12 (doze) meses, destinados a atender às 

necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, conforme especificações e 

quantidades estabelecidas no termo de referência, Anexo I deste edital. 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no 
Comprasnet e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 
1.3. FONTE DE RECURSOS:  
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Orçamento do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
Programas de trabalho: 04101.02.261.1490.8297; 04101.02.261.1490.8349 e 
04101.02.261.1490.8350. 
Natureza da despesa: 339030 e 449052 
Fonte de recursos: 0118 
2. DA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste pregão as interessadas que estiverem previamente 
credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e 
perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do 
sítio www.comprasnet.gov.br. 
2.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, as interessadas em participar deste pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde 
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 
2.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, 
não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
2.4. Não poderá participar deste pregão: 
2.4.1. Empresa suspensa de participar de licitação e/ou impedida de contratar com o 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, durante o prazo da sanção aplicada; 
2.4.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação; 
2.4.3. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país; 
2.4.4. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua objeto compatível com o deste 
pregão; 
2.4.5. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência e concordata; 
2.4.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 
não agem representando interesse econômico em comum; 
2.4.7. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
2.4.8. Empresa que possuir em seu quadro de sócios e empregados cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de desembargadores e juízes vinculados ao TJPA, bem como de ocupantes de cargos 
de direção e assessoramento, conforme artigo 3º da Resolução nº. 07/2005 do 
Conselho Nacional de Justiça  CNJ. 
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2.5. O pregoeiro poderá efetuar consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas do Portal da Transparência do Governo Federal, para verificar a existência 
de restrições legais à participação em licitação e contratação com a Administração 
Pública. 
2.6. Em obediência à Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014, nos lotes/itens de contratação cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será admitida, em caráter exclusivo, apenas a 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto Estadual nº. 
2.069/2006, art. 22º, § 1º), em www.comprasnet.gov.br. 
3.2. O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores  SICAF, que também será 
requisito obrigatório para fins de habilitação. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal da licitante, ou de seu representante legal, e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico 
(Decreto Estadual nº. 2.069/2006, art. 3º, § 6º).  
3.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema eletrônico ou ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros (Decreto Estadual nº. 2.069/2006, art. 3º, § 5º). 
4. DA PROPOSTA 
4.1. A licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então se 
encerrará automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
4.2. A licitante deverá consignar, em campo adequado do sistema eletrônico, o valor 
ofertado para cada item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e 
demais despesas decorrentes da execução do objeto. 
4.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 
as exigências do edital. 
4.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, 
que não emprega menores de dezoito em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos quatorze anos. 
4.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, 
que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado. 
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4.6. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei 
Complementar nº. 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 
4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital. 
4.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
4.8.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
4.8.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 
4.9. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 
4.9.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da 
ata de registro de preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
4.10. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
eletrônico ou de sua desconexão. 
5. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
5.1. A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá na 
data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio www.comprasnet.gov.br. 
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre O pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
6.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
edital e anexos, registrando no sistema eletrônico, com acompanhamento em tempo real 
por todas as participantes. 
6.2. A ordem de classificação das licitantes obedecerá ao critério de menor preço por 
item 
6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
6.4. A apresentação da proposta implicará a aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste edital e em seus anexos e pela obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições neles contidas, assumindo a licitante o compromisso de 
entregar o objeto nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução da ata de registro de preços. 
6.5. A licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco na elaboração 
de sua proposta, devendo complementá-la, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº. 
8.666/1993. 
7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 
7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema. 
7.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
7.4. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 
7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 
de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 
7.6. Durante a fase de lances, O pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
valor seja manifestamente inexequível. 
7.7. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 
7.8. No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente 
após comunicação expressa às participantes no sítio www.comprasnet.gov.br. 
7.9. Decorrido o prazo fixado pelo pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 
(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a fase de lances. 
7.10. Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta da licitante mais bem classificada. 
7.10.1. A apresentação de novas propostas na forma do item acima não prejudicará o 
resultado do certame em relação à licitante mais bem classificada. 
8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
8.1. Após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa 
ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta melhor classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 
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8.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à da licitante melhor 
classificada e, se atendidas as exigências deste edital, ser contratada. 
8.1.2. Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, na forma do subitem anterior, e havendo outras licitantes que se 
enquadram na condição prevista no caput deste item, estas serão convocadas, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
8.1.3. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 
controlados pelo sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº. 123/2006. 
8.2. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 
licitatório prossegue com as demais licitantes. 
9. DA NEGOCIAÇÃO 
9.1. O pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valores 
estimados (unitário e por lote) para o registro de preços. 
9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 
10. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
10.1. O critério de julgamento a ser utilizado é o de menor por item, desde que 
atendidas todas as exigências do termo de referência, Anexo I deste edital. 
10.2. O valor global da presente licitação é estimado em R$-163.575,61 (cento e se 
senta e três  mil quinhentos e setenta e cinco  reais e sessenta e um  centavos). Os 
valores unitários e totais de cada item/lote constam do termo de referência, Anexo I 
deste edital. 
10.3. O pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade 
do objeto e do valor com as especificações e exigências estabelecidas neste edital e no 
termo de referência. 
10.4. O pregoeiro poderá solicitar do setor responsável pela elaboração do termo de 
referência parecer técnico sobre a compatibilidade da proposta com as especificações 
técnicas, inclusive em relação ao seu valor. 
10.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no 
prazo de 03 (três) horas, contado da solicitação do pregoeiro, por 

negociação, formulada de acordo com o termo de referência (Anexo I) e demais anexos. 
10.6. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, impressa sem 
cotações alternativas ou optativas, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, 
e dela deverão constar: 
10.6.1. Identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da 
proponente, referência a esta licitação, número de telefone, fax, endereço, dados 
bancários e endereço eletrônico (e-mail); 
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10.6.2. Indicação de quem será o responsável pela assinatura da ata, com o número da 
carteira de identidade, de inscrição no CPF/MF, e, caso não seja sócio da empresa, 
procuração passada em instrumento público ou particular com firma reconhecida, com 
poderes para assinatura da ata, em nome da proponente; 
10.6.3. Demais requisitos previstos no item 2 do termo de referência, Anexo I deste 
edital. 
10.7. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá encaminhar, juntamente com a proposta, certidão expedida pela Junta 
Comercial para comprovação de tal condição, nos termos do art. 8º da Instrução 
Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro Comercial. 
10.8. Será verificada a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos 
neste edital e seus anexos, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo. 
10.9. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal do Tribunal de Justiça do Estado do Pará ou, ainda, de pessoas físicas ou 
jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
10.10. Serão recusadas as propostas que: 
10.10.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste edital e seus anexos; 
10.10.2. Apresentarem valores simbólicos, irrisórios, inexequíveis ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante para os quais ela renuncie à parcela ou à 
totalidade da remuneração; 
10.10.3. Apresentarem preços unitários e totais excessivos, acima do estimado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará e informado no item 10.2 deste edital e na 
planilha de preços que acompanha o termo de referência (Anexo I). 
10.11. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
10.12. 
Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 
momento, em prazo a ser estabelecido pelo pregoeiro. 
10.13. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados ao Setor de Licitações do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, situado 
na Avenida Almirante Barroso, nº. 3089, sala T-125, bairro do Souza. CEP 66.613-710, 
Belém-PA. 
10.14. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada neste item, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 
edital. 

10.15. Os bens inicialmente recebidos de forma provisória serão 
recebidos definitivamente em até 08 (oito) dias úteis após a verificação 
da conformidade de suas características com as solicitadas no anexo I deste Termo de 
Referência 
11. DA HABILITAÇÃO 
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11.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) 
e da documentação complementar especificada neste edital. 
11.2. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF 
deverão apresentar documentos que supram tais exigências, encaminhando-os através 

 com a proposta e no 
prazo indicados no item 10.5. 
11.3. Os documentos abrangidos pelo SICAF são os seguintes: 
11.3.1. Número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica  CNPJ do 
Ministério da Fazenda; 
11.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal); 
11.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede da licitante; 
11.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social  INSS (Certidão Negativa de 
Débito  CND emitida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social); 
11.3.4.1. A prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, no que concerne ao 
cumprimento dos itens 11.3.2 e 11.3.4 poderá ser comprovada mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente aos todos os tributos 
federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, nos termos da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751, de 02 de outubro 2014; 
11.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(Certificado de Regularidade do FGTS  CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal). 
11.4. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar: 
11.4.1. Registro comercial em caso de empresa individual; 
11.4.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da 
consolidação respectiva; 
11.4.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Lei 
12.440/11. 
11.5. O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões para verificar as condições de habilitação das licitantes. 
11.6. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos 
em conjunto com a proposta de preços indicada no item 10.5, em arquivo único, por 

stipulado 
no referido item. 
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11.7. sistema 
Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 
momento, em prazo a ser estabelecido pelo pregoeiro. 
11.8. Os originais ou as cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados ao Setor de Licitações do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, situado 
Avenida Almirante Barroso, nº. 3089, sala T-125, bairro do Souza, CEP 66.613-710, 
Belém-PA.  
11.9. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome 
da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ/MF. 
11.10. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, 
e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e 
documentos. 
11.11. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em 
cartório de títulos e documentos. 
11.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade 
fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 
emitidos somente em nome da matriz. 
11.13. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
11.14. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito ao registro de preços e à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste edital, e facultará à pregoeira convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 
11.15. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências de 
habilitação, O pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 
11.16. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será 
declarada vencedora. 
12. DOS RECURSOS 
12.1. Declarada a vencedora, O pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o 
qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recurso. 
12.1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza O pregoeiro a adjudicar o 
objeto à licitante vencedora. 
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12.1.2. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 
12.1.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 
igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente. 
12.2. Para efeito do disposto no §5º do art. 109 da Lei nº. 8.666/1993, a vista do 
processo deste pregão fica franqueada às interessadas. 
12.3. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro 
serão apreciados pela autoridade competente. 
12.4. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1. Ultrapassadas as fases de lances e de negociação, será declarada vencedora a 
licitante que oferecer a proposta de menor preço e que atenda aos requisitos de 
habilitação. 
13.2. O objeto deste pregão será adjudicado pelo pregoeiro, salvo quando houver 
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para 
homologação. 
13.3. A homologação deste pregão compete ao Secretário de Administração do Tribunal 
de Justiça do Estado do Pará. 
14. DO REGISTRO DE PREÇOS 
14.1. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará é o órgão gerenciador responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata 
de registro de preços dele decorrente. 
14.1.1. A Coordenadoria de Convênios e Contratos será a unidade responsável pelos 
atos de controle e administração da ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
14.2. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, 
durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 
14.2.1. Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 
uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
14.2.2. As aquisições ou contratações adicionais decorrente da adesão à ata de registro 
de preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador. 
14.2.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 
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registro de preços para o órgão gerenciador, independentemente no número de órgãos 
não participantes que aderirem. 
14.2.4. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira 
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, 
não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 
14.2.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
14.2.6. Caberá à empresa beneficiária, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do pedido decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador. 
14.3. Homologado o resultado deste pregão, a licitante vencedora, observado o disposto 
no art. 14 do Decreto Estadual nº. 876/2013, será convocada para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do 
recebimento oficial de convocação. 
14.4. Será incluído na ata de registro de preços o registro das licitantes que aceitarem 
cotar com preços iguais aos da licitante vencedora, na ordem de classificação do 
certame. Tal condição tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de 
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses dos arts. 21 e 22 do Decreto 
Estadual nº. 876/2013. 
14.5. A ordem de classificação das licitantes registradas na ata deverá ser respeitada 
nas contratações. 
14.6. É facultado ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, quando a convocada não 
assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pela primeira classificada. 
14.7. Publicada na Imprensa Oficial, a ata de registro de preços implicará compromisso 
de entrega do objeto nas condições estabelecidas, conforme disposto no art. 15 do 
Decreto Estadual nº. 876/2013. 
14.8. A existência de preços registrados não obriga o Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurada preferência à empresa registrada em igualdade de condições. 
14.9. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 (doze) 
meses, incluídas eventuais prorrogações, contado da publicação na Imprensa Oficial. 
14.10. Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas 
na alínea d do inciso II do art. 65 da Lei nº. 8.666/1993 ou no art. 18 do Decreto 
Estadual nº. 876/2013. 
14.10.1. Nessa hipótese, se o Tribunal de Justiça do Estado do Pará julgar conveniente, 
poderá optar por cancelar a ata e iniciar outro processo licitatório. 
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14.11. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará as empresas para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
14.11.1. As empresas que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberadas do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
14.11.2. A ordem de classificação das empresas que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
14.12. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a 
empresa não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
14.12.1. Liberar a empresa do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido, e sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
14.12.2. Convocar as demais empresas para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
14.13. Não havendo êxito nas negociações previstas no item anterior, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
14.14. O registro da empresa será cancelado quando: 
14.14.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
14.14.2. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará, sem justificativa aceitável; 
14.14.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
14.14.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº. 
8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº. 10.520/2002. 
14.15. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 14.14.1, 
14.14.2 e 14.14.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
14.16. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
14.16.1. Por razão de interesse público; ou 
14.16.2. A pedido da empresa. 
14.17. Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, o Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará fará o devido apostilamento na ata de registro de preços e 
informará às empresas registradas a nova ordem de classificação. 
14.18. A ata de registro de preços, decorrente desta licitação, será cancelada 
automaticamente por decurso do prazo de sua vigência. 
14.19. A ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor a 
ser designado pelo Serviço de Controle de Bens Patrimoniais. 
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15. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
15.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste pregão 
mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
licitacao@tjpa.jus.br. 
15.2. O pregoeiro, auxiliada pelo setor técnico responsável, decidirá sobre a impugnação 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
15.3. Acolhida a petição contra este edital, será designada nova data para realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.  
15.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes devem ser enviados à pregoeira até 3 
(três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
para o endereço eletrônico licitacao@tjpa.jus.br. 
15.5.  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, para conhecimento da 
sociedade em geral e das licitantes, cabendo às interessadas em participar do certame 
acessá-lo para a obtenção das informações prestadas. 
15.6. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações serão divulgados no sítio 
www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso livre  Pregões  Agendados. 
15.7. A licitante, através de consulta permanente ao sítio www.comprasnet.gov.br, 
deverá manter-se atualizada quanto a quaisquer alterações e esclarecimentos sobre o 
edital, não cabendo a este Tribunal a responsabilidade por desconhecimento de tais 
informações, em face de inobservância da licitante quanto ao procedimento apontado 
neste item. 
16. DAS PENALIDADES 
16.1. Ficará impedida de licitar e contratar com o Estado do Pará, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, e será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores  SICAF, se for o caso, sem prejuízo das multas previstas neste edital, na 
ata de registro de preços, e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei nº. 
8.666/1993, garantido o direito à ampla e prévia defesa, a licitante que: 
a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro 
de preços, não retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização;  
b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste certame; 
e) não mantiver a proposta, injustificadamente; 
f) falhar ou fraudar na execução do objeto deste certame; 
g) comportar-se de modo inidôneo; 
h) cometer fraude fiscal. 
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16.2. Pelo atraso na entrega do objeto, pela inexecução total ou parcial do objeto desta 
licitação, pelo não atendimento às especificações contidas no termo de referência 
(Anexo I), e descumprimento de qualquer obrigação prevista neste edital, na ata de 
registro de preços e nos instrumentos afins, o Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
poderá aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções, além das previstas no item 
16.1, garantida a ampla e prévia defesa: 
a) advertência; 
b) multa, nos termos descritos no item 16.5; 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
16.3. As sanções previstas no item 16.1 e nas alíneas a e c do item 16.2 poderão ser 
aplicadas juntamente com a da alínea b do item 16.2, facultada a defesa prévia da 
licitante contratada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data em que a licitante foi oficialmente comunicada, salvo para a sanção 
estabelecida no item 16.2 alínea c, cuja defesa deverá ser apresentada no prazo de 10 
(dez) dias, contado da abertura de vista. 
16.4. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante contratada 
descumprir qualquer obrigação, e será expedida pela Presidência do Tribunal de Justiça 
do Estado do Pará. 
16.5. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à licitante contratada pelo atraso 
injustificado na entrega do objeto da ata de registro de preços, e será aplicada nos 
seguintes percentuais: 
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove 
inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, 
calculado desde o primeiro dia de atraso sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 
c) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total da ata de registro de preços, por 
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nas 
alíneas a e b deste subitem; 
d) Até 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada da adjudicatária em 
assinar a ata de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do objeto, ou 
rescisão da nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente, sem prejuízo da 
aplicação do disposto nas alíneas a, b e c deste subitem; 
e) Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula da ata ou do termo de referência, exceto prazo de 
entrega e casos previstos nas alíneas anteriores. 
16.6. A multa será formalizada por termo de aplicação de penalidade e será executada 
após regular processo administrativo, garantida à licitante contratada o direito de defesa 
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos 
termos dos §§2º e 3º do art. 86 da Lei nº. 8.666/1993, na seguinte ordem: 
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a) mediante desconto no valor das parcelas devidas à licitante contratada; e 
b) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 
16.7. Se preferir, poderá a licitante contratada efetuar o pagamento ou autorizar 
expressamente o desconto do valor da multa aplicada dos pagamentos pendentes, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
16.8. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega, se dia de expediente normal no 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, ou no primeiro dia útil seguinte. 
16.9. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado o atraso não 
superior a 05 (cinco) dias. 
16.10. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará poderá, mediante despacho 
fundamentado, suspender a aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valor 
for considerado irrisório. 
a) Para fins de aplicação deste item, será considerado irrisório valor igual ou inferior a 
2% (dois por cento) do previsto no art. 24, II da Lei nº 8.666/1993. 
b) Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade 
deverá ser aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade 
tenha sido suspensa anteriormente. 
c) Para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os 
antecedentes da licitante contratada nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da 
primeira ocorrência, ainda que sobrestada, não importando se decorrente de fato 
gerador distinto. 
d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, 
individualmente, cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que 
resulte em aplicação da respectiva penalidade. 
16.11. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e a ata de registro de 
preços poderão ser rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade 
contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que deverá ser penalizado na 
forma da alínea b do item 16.5. 
16.12. A sanção pecuniária prevista na alínea e do item 16.5 não se aplica nas 
hipóteses de rescisão que não ensejam penalidades. 
16.13. A sanção de impedimento prevista no item 16.1 será aplicada de acordo com os 
prazos a seguir: 
a) por até 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de preços, retirar a nota de 
empenho ou a ordem de autorização (item 16.1, a); deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame (item 16.1, b); ou não mantiver sua proposta, injustificadamente 
(item 16.1, e); 
b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a licitante vencedora ensejar o retardamento da 
execução do objeto deste pregão, devendo ser considerados os prejuízos causados à 
Administração (item 16.1, d); 
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c) de até 02 (dois) anos, quando a licitante vencedora falhar na execução do objeto 
deste certame (item 16.1, f); 
d) de até 05 (cinco) anos, quando a licitante apresentar documento falso ou fizer 
declaração falsa (item 16.1, c); fraudar na execução do objeto deste certame (item 
16.1, f); comportar-se de modo inidôneo (item 16.1, g); ou cometer fraude fiscal (item 
16.1, h). 
16.14. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a licitante contratada ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção de impedimento aplicada. 
16.15. A declaração de inidoneidade, sua extinção e seus efeitos serão extensivos a 
todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculados à Administração Pública, 
consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº. 8.666/1993. 
16.16. Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao contraditório, a aplicação da 
sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no 
Diário Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente registrada no SICAF devendo 
constar: 
a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 
b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade; 
c) o fundamento legal da sanção aplicada; 
d) o nome ou a razão social da empresa punida, com o número de sua inscrição no 
Cadastro da Receita Federal (CPF/CNPJ). 
16.17. As sanções serão aplicadas pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará, à vista dos motivos informados na instrução processual. 
16.18. É facultado à licitante contratada interpor recurso contra a aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento (suspensão temporária) no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 
16.19. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado, devendo neste caso a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 
do recurso, sob pena de responsabilidade. 
16.20. Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de reconsideração à 
autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar da intimação do ato. 
16.21. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando 
for explicitamente disposto em contrário. 
17. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 
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17.1. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação 
em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 
17.2. A anulação do procedimento licitatório induz à da ata de registro de preços. 
17.3. As licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento da ata. 
17.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
18.1. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, 
de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas 
de pequeno porte. 
18.2. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa ao presente pregão. 
18.3. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia de 
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário. 
18.4. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente neste 
Tribunal. 
18.4.1. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente neste Tribunal, os 
prazos de que trata o item 18.2 serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 
18.5. É facultada à pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
no ato da sessão pública. 
18.6. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública virtual deste pregão constarão em ata divulgada 
no sistema eletrônico. 
18.7. É vedada a subcontratação para a execução do objeto desta licitação. 
18.8. Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário 
de Brasília (DF) e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
18.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a 
exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 
18.10. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, O pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua 
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validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
18.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da competitividade e da disputa entre as interessadas. 
18.12. As cópias deste edital poderão ser obtidas na sala da Comissão Permanente de 
Licitação no Prédio Sede do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, situado na Avenida 
Almirante Barroso, nº. 3089, Belém/PA, das 8 às 16 horas, de segunda a sexta-feira, ao 
custo das cópias (impresso), ou gratuitamente em mídia magnética fornecida pela 
licitante ou através da internet, em www.tjpa.jus.br e/ou www.comprasnet.gov.br. 
18.13. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste pregão. 
18.14. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº. 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 
signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em 
papel. 
18.15. O resultado desta licitação será divulgado em www.comprasnet.gov.br e 
publicado na Imprensa Oficial do Estado do Pará. 
18.16. As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Belém, Capital 
do Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

 
19. DOS ANEXOS 
19.1. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 
ANEXO I  Termo de referência. 
ANEXO II  Minuta de ata de registro de preços. 
 
Belém, 05 de fevereiro de 2016.  



























 


  











mailto:licitacao@tjpa.jus.br.
http://www.tjpa.jus.br
http://www.comprasnet.gov.br.
http://www.comprasnet.gov.br


 

 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO 

DIVISÃO DE MATERIAIS E BENS PATRIMONIAIS 

 
1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de EQUIPAMENTOS DE 
SOM, VÍDEO E ACESSÓRIOS para atendimento das necessidades do TJPA, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.  

1.2 O objeto está especificado no Anexo I. O certame será realizado por ITEM e 
cada item deverá eleger um vencedor. O critério de adjudicação deverá ser menor 

preço por item. 

2 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A presente aquisição de EQUIPAMENTOS DE SOM, VÍDEO E 
ACESSÓRIOS tem por finalidade atender as necessidades de aparelhamento e 
reposições necessárias nos salões de júri, plenários, salas de reuniões, sala do coral 

e demais unidades judiciárias e administrativas desta Corte. 

3 FUNDAMENTO LEGAL 

3.1 A licitação deverá observar as normas e procedimentos contidos na Lei 

Estadual nº 6.404/2002; Decretos Estaduais nº 1.099/2003; nº 2.069/2006 e nº 

876/2013, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
normas correlatas, subordinado às condições e exigências estabelecidas neste 

termo de referência. 

 

 

 


























 

 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO 

DIVISÃO DE MATERIAIS E BENS PATRIMONIAIS 

 
2 

4 DAS ESPECIFICAÇÕES  

4.1 As especificações constantes do ANEXO I constituem o tipo de bem que esta 

Corte pretende adquirir, estando passíveis de desclassificação fornecedores que 

apresentarem proposta de material divergente do contido em tal anexo. 

5 DA PROPOSTA E DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 

5.1 A validade não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias. 

5.2 Deverá apresentar descrição técnica completa de todos os bens ofertados, 

com indicação clara de marca e modelo. 

5.3 Deverão ser indicados: preço em reais, prazo de validade da proposta, prazo 

de garantia e prazo de entrega dos produtos. 

5.4 Modelo de proposta de acordo com o ANEXO II deste Termo de Referência. 

6 DA EXPECTATIVA DE PRIMEIRO PEDIDO 

6.1 Para efeito de planejamento da contratada, esta Corte poderá, já na primeira 

requisição, solicitar até 30% do total registrado para cada item, com o fim de atender 

a demanda reprimida. 

7 DO PRAZO DE ENTREGA DOS BENS 

7.1 Os bens deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias a 
contar do recebimento da Nota de Empenho e do pedido de material, estando sujeito 

o fornecedor às multas contratuais uma vez expirado o prazo supramencionado. 
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8 DO LOCAL DE ENTREGA 

8.1 Os produtos adquiridos deverão ser entregues no Almoxarifado Central, 

situado na Rodovia Augusto Montenegro - Km 04 nº 42 - Belém/PA - Referência: ao 

lado do Condomínio Montenegro Boulevard - em frente ao Shopping Parque Belém. 

8.2 Horário de entrega, das 8h às 16h, de segunda a sexta-feira. 

8.3 Contatos: (91) 3232-1937 / 98121-3707 - Sr. Claikson Mendonça Duarte. 

8.4 As despesas operacionais decorrentes da entrega dos objetos em tela 

correrão por conta da empresa fornecedora. 

9 DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

9.1 No ato da entrega o recebimento dos bens se dará de forma provisória. 

9.2 Os bens inicialmente recebidos de forma provisória serão recebidos 

definitivamente em até 08 (oito) dias úteis após a verificação da conformidade de 

suas características com as solicitadas no anexo I deste Termo de Referência. 

9.3 Se após o recebimento provisório constatar-se que os bens foram entregues 

em desacordo com as especificações, com defeito ou incompletos, a contratada será 
notificada e terá o prazo de 15 dias corridos para sanar todas as inconsistências, 

sob pena da aplicação das sanções previstas nos casos de inexecução contratual. 

10 DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento será efetuado, em até 30 dias corridos, com a apresentação 
da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal (is), tendo sido cumpridos todos os critérios 

estabelecidos neste Termo de Referência e estando devidamente atestada a nota.  
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10.2 Os valores da(s) Nota(s) Fiscal (is) deverão estar de acordo com a nota de 

empenho. Em caso de divergência, será estabelecido prazo para a empresa 

fornecedora fazer a substituição desta(s) Nota(s) Fiscal (is). 

11 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

11.1 A garantia dos bens deverá ser de no mínimo 01 (um) ano, contados da 

emissão da nota fiscal, sem qualquer ônus adicional para o TJPA. 

11.2 A garantia prevista abrange a manutenção dos equipamentos, realizada pela 
própria Contratada ou, se for o caso, por intermédio de rede credenciada de 

assistência técnica e de acordo com as normas técnicas específicas, a fim de 

manter os mesmos em perfeitas condições de uso. 

11.3 Quando for o caso, os bens deverão possuir manual em língua portuguesa e 
assistência técnica nesta capital ou região metropolitana de Belém, devendo a 

contratada fornecer os dados da rede credenciada autorizada quando da assinatura 

da Ata de Registro de Preços, informando nome das empresas, endereços e 

telefones. 

12 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1 Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a 

Contratada possa fornecer o objeto dentro das especificações exigidas neste Termo 

de Referência. 

12.2 Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente 

aos bens solicitados. 

12.3 Encaminhar a Nota de Empenho para a Contratada. 
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12.4 O TJPA deverá acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de 

Preços por meio de um representante de seu quadro, especialmente designado para 

tanto. 

12.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela Contratada, proporcionando todas as condições para que a mesma possa 

cumprir suas obrigações na forma e prazos estabelecidos. 

12.6 Notificar, por escrito, a Contratada na ocorrência de eventuais falhas no curso 

de execução da Ata de Registro de Preços, aplicando, se for o caso, as penalidades 

previstas neste Termo de Referência, Edital e Ata de Registro de Preços. 

12.7 Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma 

previstos neste Termo de Referência. 

13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 Fornecer os bens conforme especificações, marcas, validade/garantia e 

preços propostos na licitação, e nas quantidades solicitadas pelo TJPA. 

13.2 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em língua portuguesa, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

13.3 Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus 

empregados ou preposto de transportadoras durante a entrega dos bens. 

13.4 Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou 

observada durante a fase de fornecimento do produto. 

13.5 Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as condições de 
habilitação e qualificação necessárias para a contratação com a Administração 

Pública, apresentando sempre que exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal, 

jurídica, técnica e econômica. 
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13.6 Acatar as exigências do Termo de Referência e editalícias, sujeitando-se à 

fiscalização da Contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas. 

13.7 Os produtos deverão ser entregues acondicionados de forma a preservar o 

seu perfeito estado físico, facilitando o seu transporte e depósito. 

13.8 A Contratada deverá agendar a data e o horário da entrega com o Fiscal da 

Ata de Registro de Preços, pelos telefones (91) 3232-1937. 

13.9 Cumprir fielmente os planos da metodologia de execução e fornecer os 

equipamentos e acessórios segundo os parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações do 

fabricante. 

13.10 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores 

devidos aos seus empregados no cumprimento das obrigações desta licitação, 

respondendo por quaisquer danos causados aos equipamentos desde o transporte 

dos mesmos até sua entrega final no local indicado. 

13.11 Substituir, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento 

da notificação, qualquer material defeituoso que houver fornecido. 

13.12 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao TJPA e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 

obrigações oriundas da contratação. 

13.13 Fornecer os dados da rede credenciada de assistência técnica nesta capital 
ou região metropolitana de Belém quando da assinatura da Ata de Registro de 

Preços, informando nome das empresas, endereços e telefones. 

13.14 Não subcontratar qualquer parte do objeto licitatório. 
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







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13.15 Apresentar na fase de habilitação, toda a documentação necessária à 

comprovação da habilitação jurídica da empresa bem como a documentação relativa 

à regularidade fiscal e trabalhista, conforme previsão expressa na Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993. 

14 DAS PENALIDADES 

14.1 Pela inexecução total ou parcial e pelo descumprimento de qualquer das 

obrigações previstas neste termo de referência serão aplicadas as penalidades 

previstas no instrumento convocatório e no contrato. 

15 DO FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Será fiscal da Ata de Registro de Preços o Chefe do Serviço de Controle de 

Bens Patrimoniais. 

16 DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL 

16.1 Conferir se os bens entregues estão conforme as especificações contidas no 

termo de referência. 

16.2 Atestar as notas fiscais. 

16.3 Encaminhar as notas fiscais para pagamento. 

16.4 Notificar por escrito o atraso na entrega dos bens, ou o descumprimento de 

quaisquer cláusulas contratuais ao DPS para conhecimento e providências junto à 

SEAD no sentido da aplicação das sanções cabíveis. 

16.5 Manter contato com o preposto/representante da contratada com vistas a 

garantir o cumprimento integral da Ata de Registro de Preços. 

Belém-PA, 23 de dezembro de 2015. 























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ANEXO I - CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES 

EQUIPAMENTOS DE SOM, VÍDEO E ACESSÓRIOS 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

01 

 
MESA DE SOM DIGITAL COM 32 CANAIS 
Especificações mínimas: Mesa de Som digital 
com 32 canais; Deve possuir no mínimo 08 canais 

auxiliares; Deve ter no mínimo 16 barramentos 
auxiliares; Com entradas XLR; Bivolt; Deve possuir 

Manual em português. 

 

1   

02 

PROJETOR MULTIMÍDIA (DATASHOW): 
 

Especificações mínimas: Brilho: 2800 Ansi 
Lumens; contraste: 3000:1; resolução wxga (1280 

x 800) de alta definição; vida útil da lâmpada: 

4000h (5000h modo econômico); voltagem: bivolt 

(100-240v); conexão Hdmi, Usb, entrada áudio e 

vídeo; correção de trapézio automática vertical +/- 

30 graus; lâmpada 200w uhe e-torl; reprodução de 

cores 24 bit, 16.7 milhões de cores. 
 

30   

03 

MICROFONE SEM FIO DE LAPELA: 
Especificações mínimas: Frequências: 90 

freqüências em UHF; Composto por transmissor, 
microfone de lapela e receiver; Alcance mínimo 

aceito: 30 metros (dependendo de sinais de RF, 

reflexões e interferências); Resposta de 

frequência: 50 Hz -20 kHz; Potência RF de 

10   























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transmissão: 30 Mw; e Alimentação: 2 pilhas "AA"/ 

fonte 12-18 Vdc 150 mA. 

 

04 

AMPLIFICADOR DE POTÊNCIA EM 8 OHMS 
1230Wtts: 
Especificações mínimas: 2.000 W rms por Canal 

em 4 Ohms; 1.230 Wrms por Canal em 8 Ohms: 
Proteção Contra Curto (SCP); Proteção Térmica 

Eletrônica (ETP); Entradas Balanceadas com 

Conectores XLR/P10; Circuito Clip Limiter 

Inteligente (CLP); Sistema Alto Ramp de 

Acionamento (ARP); Sistema de Ventilação 
Inteligente (ICS); Chave Stéreo, Mono e Bridge; 

Chave de Aterramento (Lift); Peso Líquido 
Aproximado: 20 Kg; Dimensões aproximadas: (Alt 

x Larg x Prof) 140 x 483 x 370mm; e Tensão AC 

120/240 Volts. 

 

8   

05 

PEDESTAL TIPO GIRAFA: 
Especificações mínimas: Pedestal tipo Girafa 

para 01 microfone: na cor preta; com o suporte 

para microfone emborrachado; Peso aproximado: 

2kg; altura mínima e máxima respectivamente 1,0 
e 2,0m. 

 

20   

06 

 
Especificações mínimas: Deve ser HDTV, FULL 

HD, com conversor digital integrado, com controle 

remoto, com entrada HDMI, entrada USB, WI-FI, 

resolução mínima: 1920x 1080; na Cor preta, 

50   























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Idioma português; Voltagem AC100-240V. 

 

07 

ROTEADOR WIRELESS 
Roteador wireless com no mínimo 4 portas 

ethernet; Compatível no mínimo com o padrão 

802.11n; Com alcance mínimo wireless de 50mts; 

Bivolt. 
 

1   

08 

APARELHO DE DVD PLAYER: 
Especificações mínimas: Reprodução DVD, 

DVD-R, DVD-RW, DVD+R, DVD+RW, CD, CD-R, 

CDRW; Formatos - MP3, WMA, JPEG, DIVX; 

Entrada USB; Saída de áudio e vídeo; Saída 

HDMI; Saída de vídeo componente; progressive 

scan; Controle remoto; e bivolt. 
 

5   

09 

TELA DE PROJEÇÃO TRIPÉ: 
Especificações mínimas: Tela projeção, tipo 

ajuste tela manual e retrátil, material tecido em 

vinil, cor acabamento branca/preto, tipo fixação 

tripé, cor branca, altura 1,83 m, largura 2,44 m, 

 

 

10   

10 

SUPORTE PARA TV LED DE 50 POLEGADAS: 

capacidade para até 50kg; Com trava de 

segurança; Com nível de bolha integrado; Com 

múltiplos pontos de fixação; Com sistema de 

encaixe rápido; Padrão VESA; Em aço carbono; 

Peças com tratamento anti-corrosão e pintura 

30   























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Epóxi Eletrostática; Com Parafusos e buchas para 

fixação do suporte; Com parafusos para fixação da 

TV; Com manual de instrução. 

 

11 

FILTRO DE LINHA 
Deve ter 5 saídas de energia protegidas, Corrente 

máxima de 15 A. 
 

80   

12 
CABO BALANCEADO, ROLOS DE 100M. 
 

9   

13 
CABO DE CONEXÃO P 10 PARA P 10, MONO, COM 5M. 

 
8   

14 
CONECTORES XLR FÊMEA DE PAINEL. 
 

200   

15 
CONECTORES XLR MACHO DE CABO. 
 

310   

16 
CONECTORES XLR FÊMEA DE CABO. 
 

320   

17 
MULTICABO, COM 12 VIAS 
 

90   

TOTAL  

 

 

ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
DETALHADA APÓS O ENCERRAMENTO DOS LANCES 

PREGÃO ELETRÔNICO n. xxx/2015.  

Razão Social:  

Número do CNPJ:  

Endereço completo com CEP:  























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Fone/Fax/Celular:  

Outros (correio eletrônico, caixa postal, etc.):  

Banco/Nome e n. da Agência/Conta Corrente:  

Responsável legal para assinatura do contrato/instrumento equivalente:  

Validade da Proposta: 90 dias. 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de EQUIPAMENTOS DE SOM, 
VÍDEO E ACESSÓRIOS para atendimento das necessidades do TJPA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.  

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR 
UNITARIO (R$) 

TOTAL DO ITEM 
(R$) 

1 
    

2     

3     

4     

TOTAL 
 

Obs: Descrever os produtos destacando a marca e o modelo. 

Declaro que nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, tais como impostos, taxas, 

contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias, transporte, embalagens e outros 

gravames que possam incidir sobre o objeto licitado.  

Atenciosamente,  

___________________________ 
Local e Data  

 

____________________________  
Nome e assinatura do representante legal da empresa RG: CPF: 

























